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Projeto de Lei n°.
4‘, O 32C10006

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Ritter Público
Municipal de expedir a notificação relativa a
á penalidade de multadetrânsito ao proprietário
do veículo, com aviso de recebimento, e dá outras
providências.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando

„--
revogada as disposições em contrario.disposições em contrario.

2.1 ,•

5. 4.a das Sessões, em

DISCUSSA0
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LTA À 21 DF
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ador PV z 411.
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Agente de Apoio Legislativo

RF 11.110 .

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
"tf

Art. 1° Os Órgão Municipais Autorizados na aplicação da penalidade de
multa de trânsito, ficam obrigados a notificar o proprietário do veículo automotor, por if
meio de remessa postal, sendo indispensável o acompanhamento de aviso de à
recebimento.

Art. 2° O poder público regulamentara esta lei, em 60 (sessenta) dias, a .,:*f
partir da data de sua publicação.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) juntado(s) nesta data dato(s) iliblicado(s) I
sob nO .2)	 e folha de inform - sob n°
	 02,LI

MARIA APARECIDA	 . NiCKER

Agente de Apoio Legislativo,

RF 11,110
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Sala Alas Sessões, em

Anni
Lor PV

Fothft

n° ...Q22 	de 20 00

MARAARAR,SP,4144,4,...
VriTrae Apoio tegisTaliV0

RF 11,110

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

O presente projeto visa assegurar a ciência da imposição de penalidade
de trânsito ao proprietário do veículo automotor. Nesse sentido, cumpre-nos destacar

• que tanto o Código de Trânsito Brasileiro, em seu artigo 282, bem como a Resolução
CONTRAN 17/98, preocupam-se em garantir que o proprietário do veículo autuado
tenha o conhecimento inequivoco da aplicação da referida penalidade, a fim de se
defender dentro do prazo estabelecido na Lei.

A saber, muitos motoristas acabam tomando ciência que estão suspensos
seu direito de dirigir, quando são obrigados a renovarem a Carteira Nacional de
Habilitação, visto que a notificação não chegou efetivamente ao seu conhecimento.
Outrossim, buscando garantir a aplicação dos Princípios Constitucionais da Ampla
defesa e do Contraditório (artigo 5°. LV, CF), imprescindível que a notificação seja
acompanhada do aviso de recebimento.

Diante do exposto e, confiante na mais elevada sabedoria desta Egrégia
casa legislativa, conto com o apoio dos nobres pares, para que a presente iniciativa

• seja aprovada. Por medida de justiça!



Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 00L55 	 de 20 O 	 102,49-0 	 (a) 	

MARIA APARECIDA M. G. NICKER

Agente de Apoio Legislativo

ff 11.110
Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

LEI 13.344/02

INÁCIO VEIGA
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP-22

À Com. de Constituição e Justiça
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CÂMARA MUNICI>AkDLÃO PAULO

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; E FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0257/06.

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Abou Anni, que
dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal expedir a
notificação relativa à penalidade de multa de trânsito ao proprietário do
veículo, com aviso de recebimento.

Nada obsta o prosseguimento da proposta eis que amparada na
competência municipal para legislar sobre assuntos de predominante
interesse local, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13,
I da Lei Orgânica do Município.

A aprovação do projeto depende do voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII, da Lei Orgânica.

Pela legalidade e constitucionalidade.

Em relação ao mérito, as Comissões Competentes opinam no sentido da
aprovação do projeto.

A Comissão de Finanças e Orçamento
nada obsta a sua aprovação, uma vez

• rr:"..."-~;i:":"—'es
	 ¡Cl ^.
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COMISSÃO DE CONS,TITUIÇÃO E JUpiTIÇA

COk/IISÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

OMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPOI0 4E E ATIVIDADE ECONÔMICA

COMISSÃO FINANÇAS E ORÇÁMENT

PCO257-06

s.,4)soC
no, 

rit,	 02g* do 20,
Lizia O. irât

_2:ata dc: Apoio Le siatiVÇÀ
RF 11.020

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

execução da propositura correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,



(Pausa) Aprovado.
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

que desejarem

evento:098-SE data: 26-12-06rod.:01	 fl.:50	 taq.	 rev.:
Orador(es):p.trip.,jatene, a.miguel. dalton, gilson, tatto,

- "PL 257/2006, do Vereador ABOU ANNI (PV) Dispõe sobre a

obrigatoriedade do Poder Público Municipal de expedir a notificação

relativa a penalidade de multa de trânsito ao proprietário do veiculo,

com aviso de recebimento, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO:

1" Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Há parecer que será lido.

- É lido o seguinte: (parecer ao PL 257/06

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Aberta a discussão. Não

há oradores inscritos. Encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

-
que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.



ECRETA:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N°

Vereador Abou Anni (PV)
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A Câmara Municipal de São Pau

otificação

õe sobre a 6brig

autu;

toriedade da expedição

ção da multa de trânsito

por! via com áviso de recebimento, ao

6 JUN 2007

D E'VTF prgprietárif do veículo automotor.

Art. 1	 5°. É obriga ria a expedição da notificaçâo e do auto de imposição de multa de1

trânsito por via ostal, com aviso de recebime
/
nto, ao proprietário do veículo automotor,

pelo órgão ou ntidade municial xecutj.pdde trânsito.

Art. 2°. O P. der Executivo regulap-ntar

contados da d:ta de sua p • ' vlpir/7 /N

dotações orçamentárias próprias, suri

Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua ptcação.

SALA DAS SEnÕES.
7

'execut

Art 3°. As despesas deco lente- da e)Art. 3°. As despesas decq

esta lei no prazo de 90 (noventa) dias,

/ão desta lei correrão por conta das

as se necessário. (. 0)\

Substitutivo PL 257-06
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PARECER CONJUNTO N° /07 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E PARTICIPAÇÃO LEGISLATIVA; ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E
GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO
APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 0257/06.

Trata-se de Substitutivo apresentado pelo autor, em Plenário, ao Projeto de lei n°

0257/06, que dispõe sobre a obrigatoriedade da expedição de notificação e autuação da

multa de trânsito por via postal, com aviso de recebimento, ao proprietário do veículo

automotor.

O Substitutivo, apresentado em Plenário, que encontra guarida no art. 269, § 1°, do

Regimento Interno, teve por finalidade aperfeiçoar o projeto, sem, no entanto, modificar a

fundamentação apontada no parecer já exarado por esta Comissão, razão pela qual, no

que concerne ao aspecto jurídico do Substitutivo ora em exame, somos

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública e Trânsito,

Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia opinam pela

aprovação do Substitutivo, tendo em vista o inegável interesse público de que se

reveste a matéria, sendo, portanto, FAVORÁVEL o parecer.

g
i-
g

I---:—,-.----------":'-'1

l

i !

Secreâ-ina Ge: Rs.,›,g :.- t- cn 1Pambr-r2ritar e Re,,'isão ';

t;
2

P

;•1

i,	 SGP - 4	 íÍatwaner,r	 e•F
•



FL 2.;x7/0G
:	 rD

Cl 	
do p rOC:

;	 '2.°
.4

AD),(NISTRAÇÃO PC1§..ICA,

TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 0
GASTRONOMIA

COMISSÃO DE FINANÇASE ORÇAMENTO

Agsr.te	 1,..polo LÉGiS:altVa wius

RF 11.020

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada

obsta a sua regular tramitação, eis que as despesas decorrentes com a execução

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

COMISÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA,



rod.:01	 fl.:2
Orador(es):

rev.:	 evento:139-SE data:26-06-07taq.
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- É lido o seguinte:
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São Paulo
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

"PL 257 /2006, do Vereador ABOU ANNI (PV) Dispõe sobre a

obrigatoriedade do Poder Público Municipal de expedir a notificação

relativa à penalidade de multa de trânsito ao proprietário doweiculo,

com aviso de recebimento, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO:

2' APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS

DA CÃMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Há sobre a
4

mesa substitutivo que será lido.

-É lido o seguinte: (substitutivO ao PL 257/06...)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Solicito ao

Sr. Secretário que proceda,à -/leitura do parecer das Comissões ao PL

O SR. ,, PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em

discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

votos à substitutivo do autor. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado. Vai à sanção.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,
.	 .

,
,

O Substitutivo do Autor de fl. 07 ao presente Projeto de Lei foi ', 	 em

2a discussão e votação na 139a Sessão Extraordinária, em 26 de junhõ . do corrente,

estando em condições de ser encaminhado à sanção.

03/07/2007

Ângela
Q

0 din
Secretária de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDOEMSGP-23

tA41121/ o743 t i ?-5) h

•



Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar carta de
lei e registro.

27/06/07

(-.015\CDJUK)'")
JOSE CIUSTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

27/06/07

4. A Ç ft-11
KATHYA-REGINA MORA LES DE SOUZA
Ff	 Assistente F.:adume-rda
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
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Agente de Apvc Legk!:3t1v()

São Paulo, f)4) de 7-11r) \--Yu	 de 2007.

23 - OF-SGP23
23- 3252/2007

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 26 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
257/06, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da expedição de notificação e autuação da multa de trânsito por via postal, com
aviso de recebimento, ao proprietário do veículo automotor.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONI9' CARLOS RODRIGUES
/ Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

elk
JCSS/krms
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 26 DE JUNHO DE

2007. Cópia extraída de fls. n o 07 do Processo. (PROJETO DE LEI No

257/06). (Ver. Abou Anni - PV). Dispõe sobre a obrigatoriedade da expedição de

notificação e autuação da multa de trânsito por via postal, com aviso de

recebimento, ao proprietário do veículo automotor. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. l o É obrigatória a expedição da notificação e do auto

de imposição de multa de trânsito por via postal, com aviso de recebimento, ao

proprietário do veículo automotor, pelo órgão ou entidade municipal executiva de

trânsito. Art. 20 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90

(noventa) dias, contados da data de sua publicação. Art. 3o As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 4 0 Esta lei entrará em

KATHYA TtE~MORALES DE SOUZA
vigor na data de sua publicação. Eu,	 Assistente Parlamentar	 , extraí a

presente córk, fielmente de fls. do livro competente n o 59 e digitei. Eu,

CREUSA LEONILK4SIPIA ZACARIAS
Técnico Adnlinttativo	 , a conferi. São Paulo, 27 de junho de 2007.

JOSÉ WikSVIZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

ÂNGELA25TDIN ANDREON1
Visto,	 Secretári d Apoio Legislativo , Secretária de Apoio Legislativo da Câmara

Municipal de São Paulo.-

JCSS/krms



LEI No DE	 DE DE 2007

CASARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
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Agente de"i-5. _Ao legistátiwo

Dispõe sobre a obrigatoriedade da
expedição de notificação e autuação da
multa de trânsito por via postal, com
aviso de recebimento, ao proprietário do
veículo automotor.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de junho de 2007,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 É obrigatória a expedição da notificação e do auto de
imposição de multa de trânsito por via postal, com aviso de recebimento, ao
proprietário do veiculo automotor, pelo órgão ou entidade municipal executiva de
trânsito.

Art. 2 0 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90
(noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 3 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de junho de 2007.

rA--
JCSS/krms
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO su:;

São Paulo, 29 de junho dê 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 3252, de 29.06.2007,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 257/06, de autoria do Vereador Abou Anni.

•
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Papel para informação rubricado com folha ncil.

do processo n'N200ç, • g):; /0 / 200) (a)	 nRuNDO-Y,OC!-ME-P4r1F.?,
Agente de-Apoics. Legislativo

À SGP.22 — Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o Veto Total.

27/07/07

JOSÉ CR STINO SOUZA SANTOS

Supervisor de %atuação do Proc. legil~
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GABINETE DO PREFEITO
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Nos termos do ofício referenciado, Vossa Excelência

encaminhou a esta Chefia do Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa

Egrégia Câmara na sessão de 26 de junho de 2007, relativa ao Projeto de Lei n°

257/06, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a obrigatoriedade da

expedição de notificação e autuação da multa de trânsito por via postal, com aviso

de recebimento, ao proprietário do veículo automotor.

Não obstante reconheça as nobres intenções de seu

autor, vejo-me na contingência de apor veta total à propositura, por

inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, nos termos

das razões a seguir aduzidas.

O assunto tratado pela propositura diz respeito ao

trânsito, matéria cuja competência legislativa cabe, nos termos do artigo 22, inciso

XI, da Constituição Federal, privativamente à União que, a esse respeito, fez editar a

Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, a qual institui o Código de Trânsito

Brasileiro — CTB. Seu artigo 5° cria o Sistema Nacional de Trânsito, definido como o

"conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento,

administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos,

formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, engenharia, operação

do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e

aplicação de penalidades".

O Sistema Nacional de Trânsito é composto por

diversos órgãos, dentre os quais se destaca, em matéria de normatização, o
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normativo e consultivo desse sistema.

Disciplinando a matéria relativa às autuações e

penalidades, o citado diploma legal estabeleceu o procedimento pelo qual é

comunicada ao proprietário do veículo a ocorrência de uma infração de trânsito.

Referido procedimento tem início, de acordo com seu artigo 280, na lavratura do

"auto de infração", do qual constarão informações relevantes, tais como a tipificação

da infração, o local, data e hora de seu cometimento, os caracteres da placa de

identificação do veículo, sua marca e espécie, e outros elementos necessários à sua

identificação.

Posteriormente, consoante a dicção do artigo 281, a

autoridade de trânsito julgará a consistência do auto de infração e aplicará a

penalidade cabível. Em seguida, se for o caso de aplicação de penalidade,

determina a lei federal que será expedida a "notificação ao proprietário do veículo ou

ao infrator, por remessa postal ou por qualquer outro meio tecnológico hábil, que

assegure a ciência da imposição da penalidade".

Como se vê, portanto, a lei federal, diversamente do

texto vindo à sanção, não restringe as notificações à via postal, mas estabelece que

também por "outro meio tecnológico hábil" possa ser dada ciência da imposição da

penalidade ao proprietário ou infrator.

Além disso, o órgão normativo competente, nos termos

do artigo 12 do Código de Trânsito Brasileiro, que é o citado CONTRAN, editou a

Resolução n2 149/2003, dispondo "sobre uniformização do procedimento

administrativo da lavratura do auto de infração, da expedição da Notificação da

Autuação e da Notificação da Penalidade de multa e de advertência por infrações de

responsabilidade do proprietário e do condutor do veículo e da identificação do

condutor infrator". Disciplinou, assim, inteiramente a matéria, destacando-se seu

artigo 32 , segundo o qual, após a verificação da regularidade do Auto de Infração, a

autoridade de trânsito expedirá a Notificação da Autuação dirigida ao proprietário do

veículo, sendo que, na hipótese de remessa postal, a expedição se caracterizará

pela entrega da referida notificação pelo órgão ou entidade de trânsito à empresa

responsável por seu envio.

Por outro lado, releva considerar que o cumprimento da

medida demanda dispêndio significativo de recursos, sem assegurar, todavia, 5
necessária eficiência no aperfeiçoamento das ações estipuladas pela mencionad,
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legislação federal de trânsito, afigurando-se, sob esse aspecto, em desconformidade

com o interesse público.

Demais disso, a medida envolve matéria orçamentária,

cuja iniciativa para legislar é reservada ao Executivo, por força do disposto no artigo

37, § 22, inciso IV, da Lei Maior local, ferindo, pois, o princípio constitucional da

independência e harmonia entre os Poderes, ao mesmo tempo em que desatende a

Lei de Responsabilidade Fiscal, posto que a adoção da providência nela prevista

importa expressivo aumento de despesas, onerando os cofres municipais, sem

contar, porém, com os correspondentes recursos.

Por conseguinte, pelas razões expendidas, vejo-me

compelido a vetar integralmente o texto aprovado, com fulcro no artigo 42, § 1 9 , da

Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Assim sendo, devolvo o assunto ao reexame dessa

Egrégia Câmara, renovando a Vossa Excelência protestos de apreço e

consideração.

GILAERTO KASSAB
/1 Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Ref.: FAX de 17/07/07- SMT-Chefia de Gabinete- Memo 652/07-ATLIII.

Assunto: Projeto de Lei no 257/06.

DSV-G

SR. Diretor

1- O Projeto de Lei no 257/06" dispõe sobre a obrigatoriedade

da expedição de notificação e autuação da multa de trânsito por via postal, com aviso de

recebimento, ao proprietário do veículo automotor".

2- Conforme Projeto de Lei, adi o, fica obrigatória" a expedição

da notificação e do auto de imposição de multa de trânsito por via postal, com aviso de

recebimento, ao proprietário do veículo automotor, pelo órgão ou entidade municipal

executiva de trânsito".

3- Inicialmente, e conforme já apontado pela área técnica do

DSV-AT, existe impropriedade na terminologia adotada em relação às disposições do

Código de Trânsito Brasileiro - CTB, que causa dúvida no entendimento do texto.

4- De acordo com os arts 281, 282 do CTB e Resolução no

149,de 19 de setembro de 2003, do Conselho Nacional de Trânsito — Contran, são

previstas a notificação da autuação e a notificação da penalidade, no caso, de multa.

Ademais, na legislação de trânsito, inexiste o" auto de imposição de multa de trânsito",

mas a autuação da infração, que é anterior à aplicação da multa art.s 280/282do CTB).
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5- De qualquer forma, a Constituição Federal atribui competência

privativa a União para legislar sobre trânsito e transporte (art. 22, inc.XI) e aos

Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local (art.30, inc. I).

6- Com efeito, o CTB, conforme mencionado, já disciplina a

notificação da autuação e penalidade, prevendo especificamente:

"Art.281. A autoridade de trânsito, na esfera da competência

estabelecida neste Código e dentro de sua circunscrição, julgará a

consistência do auto de infração e aplicará a penalidde cabível.

Parágrafo único. O auto de infração será arquivado e seu registro

julgado insubsistente:

II- se, no prazo máximo de trinta dias, não for expedida a notificação

da autuação.

Art.282. Aplicada a penalidade, será expedida notificação ao

proprietário do veículo ou ao infrator, por remessa postal ou por

qualquer outro meio tecnológico hábil, que assegure a ciência da

imposição da penalidade."

7- A Resolução n o 149/2003 do Contran, ao disciplinar a

expedição das notificações visando uniformizar os procedimentos administrativos, dispõe:

s
'2 ,f

1	 '

"À exceção do disposto no §50 do artigo anterior, após a verificação

da regularidade do Auto de Infração, a autoridade de trânsito expedirá,

no prazo másimo de 30 ( trinnta) dias contados da data do

cometimento da infração, a Notificação da Autuação dirigida ao

proprietário do veículo, na qual deverão constar, no mínimo, os dados

definidos no art.280 do C"TB e em regulamentação específica.

§1 Quando utilizada a remessa postal, a expedição se caracterizará

pela entrega da Notificação da Autuação pelo órgão ou entidade de

trânsito à empresa responsável por seu envio."
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8- Portanto, de acordo com a legislação de trânsito,Afflogricaçao

pode ser realizada tanto por remessa postal como por qualquer outro meio tecnológico

hábil, que assegure a ciência da imposição da penalidade.

9- Como se pode constatar, a matéria objeto do Projeto de Lei já

se encontra tratada na legislação nacional, mostrando-se incabível disciplina diversa no

âmbito municipal.

10- Ademais, além de já existir legislação de trânsito sobre o

assunto, verifica-se que o Projeto de Lei obriga a realização de gastos a serem suportados

pelo Erário ( sem evidência de que as despesas constem de lei orçamentária em vigor),

matéria de iniciativa privativa do Executivo conforme art.37, § 20, inc. IV da Lei Orgânica

do Município, configurando ofensa ao disposto no art. 20 da Constituição Federal.

11- Por fim, anote-se que a matéria é estritamente

administrativa, não necessitando ser tratada Por lei, diante do já citado artigo do CTB,

lembrando que assunto é objeto do PA 2003.0.062.057-4.

12- Entendo, por todo o exposto, que o Projeto de Lei deva ser

vetado por ser ilegal e inconstitucional. À sua consideração.

São Paulo, 18 de julho de 2007.
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Assunto: Manifestação quanto ao Projeto de Lei n o 257/06, de autoria do Vereador
Abou Anni - PV, que dispõe sobre a obrigatoriedade da expedição de notificação e
autuação da multa de trânsito por via postal, com aviso de recebimento, ao
proprietário do veículo automotor.

SMT-AJ
Senhor Chefe do Gabinete

Com a manifestação do DSV—A3, que acolho, somos veto total ao projeto de lei, em
epígrafe.

No nosso entender, o citado projeto de lei ao restringir a expedição de notificações
por via postal impossibilita a eventual adoção de outros meios mais eficientes e rápidos
já disponíveis com a atual tecnologia na área de informação.

Neste sentido, é importante destacar os estudo que estão sendo implementados pela
Secretaria Municipal de Transportes para emissão da Notificação Eletrônica visando
uma melhoria da qualidade dos serviços prestados à população.

Também com o avanço da utilização de certificação digital para o envio de documentos
por meio eletrônico, podemos vislumbrar que os meios tradicionais de remessas por
malotes poderão ser substituídos em futuro bem próximo.

18 de julho de 2007

30SE LUIZ NAKAMA
Diretor
Departamento de Operação do Sistema Viário
DSV-GAB
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Interessado: Secretaria do Governo Municipal — SGM-ATL — Gilvanildo Gomes da Silva
Marques

Assunto: Solicita pronunciamento da SMT quanto à sanção ou veto, inclusive parcial
se for o caso, do Projeto de Lei n o 257/06 do Ver. Abou Anni, que "Dispõe
sobre a obrigatoriedade da expedição de notificação e autuação da multa
de trânsito por via postal, com aviso de recebimento, ao proprietário do
veículo automotor", especificando as razões de ordem legal e prática, de
eventual inviabilidade da medida aprovada.

Inf. n. o 1590/07

1~.
Dra. Dulce

Para conhecimento e providências.

• .
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Interessado: Secretaria do Governo Municipal — SGM/ATL III

Assunto: Projeto de Lei n° 257/06 que trata sobre a "obrigatoriedade da expedição de
notificação e autuação da multa de trânsito por via postal, com aviso de
recebimento, ao proprietário do veículo automotor".

Inf. n. o 1596/07

SGM-ATL
Sra. Assessora Chefe Substituta
Dra. Marta Rocha Coelho Prado da Silveira

Cuida o presente do Projeto de Lei n o 257/06, de autoria do nobre Edil Abou Anni, que
trata sobre a "obrigatoriedade da expedição de notificação e autuação da multa de
trânsito por via postal, com aviso de recebimento, ao proprietário do veículo
automotor".

Após manifestação emanada pela assessora jurídica do Departamento de Operação do
Sistema Viário — DSV, endossado pelo Sr. Diretor do mencionado Departamento, que
acolho, somos pelo veto total do projeto de lei sob comento.

São Paulo, 19 de julho de 2007.

DEO/gc
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Às Comissões de:
Constituição, Justiça .e Legislação Participativa;
Administração Pública;
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia e
Finanças e Orçamento.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Eiecütivo à
matéria objeto do presente projeto.
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